
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.998 - RJ (2011/0044928-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE MÉDICO PEDIATRA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE EXIGIDA NO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. O reconhecimento da possibilidade de um profissional médico praticar especialidade 
médica, sem comprovação adequada de ter recebido treinamento específico para tanto, 
não pode ser realizado por meio do mandado de segurança, ação na qual não é possível 
a dilação probatória. Em casos semelhantes, o STJ tem decidido não haver direito 
líquido e certo a ser amparado. Vide: AgRg nos EDcl no RMS 32.051/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/08/2012; RMS 23.228/RJ, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 08/03/2010; AgRg no RMS 28.682/PB, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15/06/2009; REsp 1109505/RJ, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 29/06/2009.
2. Ante as regras editalícias e à luz dos princípios constitucionais da isonomia, da 
impessoalidade, da moralidade e da eficiência (artigos 5º e 37 da Constituição Federal), 
a comprovação de especialidade médica deve ser realizada da mesma forma por todos 
os candidatos, não se podendo admitir exceção à regra a todos imposta.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0044928-3 REsp 1.240.998 / RJ

Número Origem: 200651010109390

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.998 - RJ (2011/0044928-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Letícia Moreira Nabuco de Oliveira contra decisão que negou seguimento 

a seu recurso especial, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE MÉDICO 
PEDIATRA. NÃO COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE EXIGIDA NO 
EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante aduz que o edital de concurso para médico pediatra não poderia fazer a 

exigência de apresentação de título de especialista em pediatria ou de certificado de conclusão de 

residência médica, porquanto não encontra respaldo na Lei n. 3.268/1957.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.998 - RJ (2011/0044928-3)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE MÉDICO PEDIATRA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE EXIGIDA NO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. O reconhecimento da possibilidade de um profissional médico praticar especialidade 
médica, sem comprovação adequada de ter recebido treinamento específico para tanto, 
não pode ser realizado por meio do mandado de segurança, ação na qual não é possível 
a dilação probatória. Em casos semelhantes, o STJ tem decidido não haver direito 
líquido e certo a ser amparado. Vide: AgRg nos EDcl no RMS 32.051/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/08/2012; RMS 23.228/RJ, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 08/03/2010; AgRg no RMS 28.682/PB, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15/06/2009; REsp 1109505/RJ, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 29/06/2009.
2. Ante as regras editalícias e à luz dos princípios constitucionais da isonomia, da 
impessoalidade, da moralidade e da eficiência (artigos 5º e 37 da Constituição Federal), 
a comprovação de especialidade médica deve ser realizada da mesma forma por todos 
os candidatos, não se podendo admitir exceção à regra a todos imposta.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto por 

Letícia Moreira Nabuco de Oliveira contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região, cuja ementa é 

a seguinte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DOCUMENTO EXIGIDO 
PELO EDITAL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA 
OU TÍTULO DE ESPECIALISTA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE.

Alega-se violação dos artigos 17 e 18 da Lei n. 3.268/1957, do art. 1º da Lei n. 

11.123/2005, do art. 5º, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 e do art. 32, § 1º, da Resolução n. 1.548/1998 do 

Conselho Federal de Medicina. Defende-se a tese de que seria ilegal, em concurso público para o 

cargo de médico pediatra, a exigência de residência médica em pediatria ou o do título de 

especialista em pediatria.

Não obstante a argumentação recursal, a pretensão não merece prosperar.
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O concurso em questão está sendo realizado para contratação de médicos públicos, com 

especialidade em pediatria, e o eventual reconhecimento, em juízo, do direito de um médico a 

exercer essa especialidade não pode-se dar sem a segurança de que a população local será atendida 

por profissional qualificado. A segurança jurídica, no caso, decorre, consequentemente, de um título 

específico que comprove a especialidade exigida.

Outrossim, a administração pública, ao traçar critério objetivo para aferir a capacidade dos 

candidatos à especialidade médica, também visa à segurança de que seu futuro servidor estará apto 

ao desempenho de suas funções sem colocar em risco a saúde da população.

Nessa linha, o reconhecimento da possibilidade de um profissional médico praticar 

especialidade médica, sem comprovação adequada de ter recebido treinamento específico para 

tanto, não pode ser realizado por meio do mandado de segurança, ação na qual não é possível a 

dilação probatória.

E, de outro lado, ante as regras editalícias e à luz dos princípios constitucionais da isonomia, 

da impessoalidade, da moralidade e da eficiência (artigos 5º e 37 da Constituição Federal), a 

comprovação de especialidade médica deve ser realizada da mesma forma por todos os candidatos, 

não se podendo admitir exceção à regra a todos imposta.

A respeito, em casos semelhantes, o STJ tem decidido não haver direito líquido e certo a 

ser amparado. Vide:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO. CERTIFICADO DE 
ESPECIALIZAÇÃO. PREVISÃO CONTIDA NO ANEXO I DO EDITAL. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO DE PLANO.
1. O mandado de segurança foi impetrado pelo agravante contra ato dos Secretários de 
Estado da Fazenda e da Saúde, em virtude da negativa quanto à sua posse no cargo de 
Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, na competência "médico", pelo fato de 
não ter apresentado o certificado de especialização em clínica médica exigido pelo Edital 
SEA/SES nº 18/06.
2. O Anexo I do Edital define os requisitos para a posse no cargo pretendido, quais sejam, 
diploma de nível superior em Medicina com especialidade em Clínica Médica - Emergência, 
com registro no Conselho de fiscalização do exercício profissional.
3. O mandado de segurança exige prova pré-constituída e não admite dilação probatória. 
Dessa forma, o direito pleiteado, além de ser líquido e certo, deve ser comprovado de 
plano, o que só seria possível, in casu, com a apresentação pelo recorrido, na data da 
posse, do certificado de especialização exigido no edital, o que não ocorreu. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no RMS 32.051/SC, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).
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RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE MÉDICO/CLÍNICA MÉDICA/CTI. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA OU CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO NA 
ÁREA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO NÃO COMPROVADO.
1. Não tem direito líquido e certo a tomar posse no cargo de Médico/Clínica Médica/CTI a 
candidata que não cumpre requisito previsto no edital do certame consubstanciado na 
apresentação de comprovante de Residência Médica ou Curso de Especialização na 
respectiva área de especialidade.
2. Recurso ordinário improvido (RMS 23.228/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 08/03/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO CLÍNICO GERAL. REQUISITOS. TÍTULO DE 
ESPECIALIZAÇÃO. CLÍNICA MÉDICA. EXIGÊNCIA DO EDITAL.
Havendo previsão editalícia no sentido de que a nomeação para o cargo de Médico Clínico 
Geral só é possível com a comprovação de curso de especialização, não há que se falar em 
direito líquido e certo à nomeação para o referido cargo, se não restou devidamente 
comprovada a habilitação exigida.
Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 28.682/PB, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 15/06/2009).

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO. TÍTULO DE 
ESPECIALISTA OU RESIDÊNCIA MÉDICA. REQUISITO PREVISTO NO EDITAL DO 
CERTAME. NÃO-COMPROVAÇÃO.
1. O edital é a lei do concurso, fixando normas garantidoras da isonomia de tratamento e 
igualdade de condições de ingresso no serviço público.
2. Em concurso para o cargo de Médico da Rede Pública de Saúde, existe pertinência 
lógica entre as atribuições do cargo pretendido e a  exigência de que os candidatos 
optassem por uma área de especialização em que deveriam ter residência médica ou título 
de especialista, ambos no campo escolhido.
3. Tendo em vista que o candidato não demonstrou preencher os requisitos exigidos em 
edital, inviável a posse no cargo de Médico/Medicina Intensiva.
4. Recurso especial provido (REsp 1109505/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 29/06/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0044928-3 REsp 1.240.998 / RJ

Número Origem: 200651010109390

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETÍCIA MOREIRA NABUCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MÜLLER FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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